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Câ.mara luí-unicipot [e fulatnporã
Esta[o [e São Qoulo

Nobres Pares.

Mairiporã, 19 de juúo de 2019.

Encaminhe-se a(s) Corr,ssão(ões) de

lustiç4, Legislação e Re.làcão-_-
Finança
0bras e serviCos Públrcos-----
Educôçâ0, Cultura e Esoortes- E
Planej. Parc. do Solo e Meio Amb.- E
D eSe nômico e Turasmo---- E

s ê orçamento---

0
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Vice Presidente

Apresento à consideração dos nobres colegas o incluso projeto de lei, que Dispõ e sobre a
criação de vagas de esta.ciot o.mento exclusivo para veículos de lransporíe escolar emfrente às
creches e escolas de ensino fundamental e médio e dá outras providências, para apreciação e

posterior deliberação de vossas excelências.

Atenciosamente,

DO

saú ff:':'166"

Vereador Vice-Presidente

As Suas Excelências os Senhores,
VEREADORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE MAIRIPORÃ III}O F}I RETI

CV/DI-P.MIMC
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Esta[o fe São Qaufo

Senhores Vereadores,

A lalta de vagas reservadas para os veículos do transpoÍe escolar em frente às escolas
causa sérios problemas para o trânsito, em especial com o estacionamento em fila dupla, além de
colocar em risco a integridade Íisica dos alunos que se utilizam dessa modalidade de conduçâo.

Esse projeto de lei tem como objetivo regular a reserva de vagas para os veículos de
transporte escolar, com o intuito de criar e melhorar as condições de trânsito nas proximidades das
escolas. bem como garantir a segurança dos usuários do transpone.

Com a aprovação deste projeto os condutores escolares poderão trabalhar com mals
tranquilidade e os alunos que usam esse tipo de transpoÍe também terão um embarque e
desembarque menos arriscado, melhorando, desta forma, as condições de todos os envolvidos
nesse tipo de serviço.

Diante de todo o exposto, esse vereador requer seja o presente projeto aprovado de forma
unânime por essa augusta Casa.

Plenário "27 de Março", l9 dejunho de 2019.

Câ.mara fuí-unicip at [e fuí-arriporã

CIeEÉoPT DOS
CERO"

CV/Dt-P.MIMC

EXPOSICÃO DE MOTIVOS

w

Vereador Vice-Presidente
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Câ.mara luíunicipof [e folatnportí

Estaío {e São cPaub

Dispõe sobre a criação de vagas de
estacionamento exclusivo para veículos de
transporte escolar em frenÍe às creches e escolas
de ensino fundamental e médio, e ü outras
providências.

(Aullql: Vereador Cicero Pereira dos Santos)

A CAMARA MUNICIPAL DE MAIRIPORA APROVA:

Art. 1' Fica o Poder Executivo obrigado a demarcar vagas de estacionamento exclusivo
para veículos de transporte escolar em frente às creches e escolas de ensino fundamental e médio,
públicas e particulares no município.

AÍ. 2" As vagas exclusivas para veículos do transpoúe escolar serão demarcadas e

distribuídas da seguinte forma:
I - uma vaga para escolas com menos de quiúentos alunos;
II - duas vagas para escolas com mais de quinhentos alunos;
III - quatro vagas para escolas com mais de mil alunos.

Aú. 3' O direito à utilização das vagas exclusivas previstas no caput do aÍ. 2" fica restrito
aos veículos de transporte escolar devidamente cadastrados junto à Secretaria da Segurança
Pública, Transportes e Mobilidade Urbana.

Art. 4' Fica limitado o direito à ulilizaçáo das vagas exclusivas ao tempo necessrírio para

o embarque e desembarque dos alunos transportados.

Art. 5o A demarcação das vagas e fiscalização de sua utilização ficará a cargo da Secreta a

da Segurança Pública, Transportes e Mobilidade Urbana.

Parágrafo único. As escolas deverão enviar requerimento à Secretaria da Segurança
Pública, Transportes e Mobilidade Urbana.

Art. 6' Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em
contrario.

Plenifuio "27 de Março", 19 de juúo de 2019.

"PASTOR CICERO"
Vereador Vice-Presidente

CV/DLP.MIMC

PROJETO DE LEI N'232 DE 2OT9
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cópia projeto no 232/ 19.
< protocolo@camara mairipora. sp.gov. br>
alexandre boava < a lexandreboava@camaramairipora. sp.gov. br>, Antonio Ap.
Barbosa da Silva < tonhe@camaramairipora. sp.gov. br>, carlos augusto forti
< gusto@cama ramairipora. sp.gov. br>, cicero pereira dos santos
<pastorcicero@camaramairipora.sp.gov.br>, doriedson antonio da silva freitas
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<professoressio@camaramairipora.sp. gov.br>, Nil
<vereâdornil@camaramairipora.sp. gov. br>, Manoel Ricardo Ruiz
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< marcinhodaserra @camaramairipora. sp.gov, br>, Marco Antonio
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Art. 1" Fica acrescida a expressão "educação infantil" à ementa do mencionado projeto,
passando a ter a seguinte redação:

"Dispõe sobre a criação de vagas de estacionamento
exclusivo para veículos de transporte escolar em frente
às creches e escolas de educação infantil, ensino

fundamental e médio, e dá outras providências. "

Art.2' Fica acrescida a expressão "educação infantil" ao caput do art. 1o do mencionado
projeto, passando a ter a seguinte redação:

"Árt. l" Fica o Poder Executivo obrigado a demarcar vagas de estacionamento exclusivo
para veículos de transporte escolar em frente às creches e escolas de educação infontil, ensino

fundamental e médio, públicas e particulqres no município. "

Art. 3" Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário "27 de Março",28 de junho de 2019.

Câmara fuí-unicipot [e ful-airip

,ft
212 ,'/ I l'

ct«61ÉÉáfrá,b.o-sbíf ôJ
"Pastor Cicero"

Vereador
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EMENDA ADITIVA N'T AO PROJETO DE LEI N" 232 DE 2019
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Câmara lVí.unicipaf [e Wí.ot rporã

Estafo [e Sao Qaufo

Ofício n' 63512019

Mairiporã, 16 de outubro de 2019.

Excelentíssimo Seúor Preleito Municipal,

Comunicamos que na 32'Reunião Ordinária foi APROVADO o PROJETO DE LEI
N" 232/2019, que Dispõe sobre a criação de vagas de estacionamento exclusivo para veículos de

transporte escolar em frente às creches e escolas de ensino fundamental e médio, e dá outras
providências.

Para que Vossa Excelência possa promulgar a competente lei, dentro do prazo legal,
transmitimos-lhe, cópia autêntica do mencionado projeto.

Respeitosamente,

RDO M SSIAS BARBOSA
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
ANTONIO SHIGUEYUKI AIACYDA
Pre leitura Municipal de Mairiporà

DLP/
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Cômara lVí-unicipat íe %arrrporã
Estafo [e São cPaufo

AUTOGRAFO DO PROJETO DE LEI N" 232 DE 2019

Dispõe sobre a criação de vagos de

estacionamento exclusivo para veículos de

transporte escolar em fente às creches e escolas

de ensino fundamental e médio, e dá outras
providências.

Q§!p1: Vereador Cicero Pereira dos Santos)

a cÂtraRa MUNrcrpAL »r unIRIponÃ ApRovou:

Art. l" Fica o Poder Executivo obrigado a demarcar vagas de estacionamento exclusivo
para veículos de transporte escolar em frente às creches e escolas de ensino fundamental e médio,
públicas e particulares no município.

Art. 2" As vagas exclusivas para veículos do transporte escolar serão demarcadas e

distribuídas da seguinte forma:
I - uma vaga para escolas com menos de quiúentos alunos;
II - duas vagas para escolas com mais de quinhentos alunos;
III - quatro vagas para escolas com mais de mil alunos.

Art.3" O direito à utilização das vagas exclusivas previstas no caput do art. 2o fica restrito
aos veículos de transporte escolar devidamente cadastrados junto à Secretaria da Segurança

Pública, Transportes e Mobilidade Urbana.

Art. 4" Fica limitado o direito à utilização das vagas exclusivas ao tempo necessário para

o embarque e desembarque dos alunos transportados.

Art. 5" A demarcação das vagas e fiscalização de sua utilização ficará a cargo da Secretaria

da Segurança Pública, Transportes e Mobilidade Urbana.

Parágrafo único. As escolas deverão enviar requerimento à Secretaria da Segurança
Pública, Transportes e Mobilidade Urbana.

Art. 6"
contrário.

Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em

Plenário "27 deMarço",16 de outubro de 2019
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f;tado [e Sao cPaulo

.q.urócRAro Do pRoJETo DE LEI N" 232 DE 20r9

unicipaf [e %arriporã

Dispõe sobre a criação de vagas de

estacionamento exclusivo para veículos de

trdnsporte escolar em frente às creches e escolas
de ensino fundamental e médio, e dá outras
providências.

MESA DIRETIVA

RI o MESSIAS BARBOSA
Presidentc

t

ANTON A SILVA
l" CCretário

JUVENI DANTAS
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PREFEITUR.& MUNICIPAL DE MÀIRIPORA
ESTADo »o sÃo PAULo

OÍicio n" 1.25412019

Mairiporã. 05 de novembro de 2.019

Senhor Presidente,

Recebi dessa E. Câmara. para autográfb. o

Projcto de Lei n" 23212019. de autoria do Sr. Vereador Cícero Pereira dos Santos c

prolocolizado aos 21 de outubro de 2019, o qual Dispõe sobre u criução de ragus cle

c.\toLionamenlo exclusivt puru veículos de lrunsporte c.scolar em.frcntc às creche.ç e

estolus de cnsino.furulomentul a nédio. e du outras providêncius . conlbrme passo a

expor:

Apesar da importância da proposição,

vislumbra-se a presença de inconstitucionalidade que inrpede a conversão do texto em

ici.

Bem por isso, vejo-me instado a vctá-lo

totalmente. Íàzcndo-o nos tcnros do artigo 49 da Lei Orgânica clo Município.

Segundo a indigitada proposta nomrativa,

dar-se-ia a distribuição das vagas de acordo com o nÍrmero de ahmos matriculados na

instituiçào de ensino, estando as vagas restritas aos veículos devidamente cadastrados
junto à Secretaria da Segurança Pública. Transporte e Mobilidade Urbana.

Também definiu o projeto que o direito à

utilizaçào das vagas, que seriam demarcadas pela mesma Secretaria supracitada a
requerimento das escolas. seria limitado âo tempo necessário para o embarque e

desembarque dos alunos transportados.

Pois bem. O Conselho Nacional de l'rânsito
CONTRAN, órgâo máximo normativo e consultivo do Sistema Nacional de Trânsito

SN'f. nas atribuições do artigo 12 do Código de Trânsito Brasileiro (CTB - Lei n,,

9.503197). editou a Resolução n' 302/08. definindo c regulamentando as áreas de

scgurança e de estacionantentos específicos de veículos.

Segundo o art. lo da Resoluçào n" 302,/08
do C'onselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, o órgào ou a entidade executiva de
trânsito em cirr:unscrição soblc a via e tlue estabeieccrá e regulamcntará as árcas
dcstinadas ao estacionamento cspecífico (arroladas no artigo 2.).

1
Daniela Leal Pisanesthi

Oficial Legislativo
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PREFEITURA MUNICTP.A.L DE MAIRIPORA
ESTADO DE SÃO PAALO

Os órgãos e entidades executivas de trânsito

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios são componentes do SNT.

Suas competências são delimitadas pelo artigo 24 do CTB e pelo artigo 2" da Resolução

n" 560/15 do CON'IRAN. como a engeúaria de tráfego. a fiscalização e operação de

trânsito. a implantação e operação do sistema de sinalização. etc.

Segundo o I)ecreto no 8.715119 de

Mairiporã. faz parÍe da Administração Direta do Poder Erccutivo da cidade (ou seja.

suboldinada ao PreÍêito) a Secretaria de Segurança Pública. Transporte e Mobilidade

L. rbana. a qual e composta. dentre outros setores. pelo Departamento de Trânsito (que

por sua vez é subdividido na Divisào de Engenharia de Trânsito. na Divisào de

Fiscalização de 'l'rânsito, TranspoÍe e Mobilidade Urbana e na Junta Adrninistrativa de

Recursos e Infrações - JARI).

As funções da referida Secretaria e seu

Departamento de Trânsito estâo delineadas no artigo 20 do Decreto e correspondem

àquelas atribuídas pelo CTB e pelo CONTRAN às entidades executivas de trânsito.

Ao tratar da dcmarcação de vagas de

estacionamento exclusivo para veículos de transporte escolar. o Projeto de Lei n" 2i2/19
de Mairiporã se encaixa concomitantemente em duas áreas especificadas pelo artigo 2"

da Resolução n" 302/08:

An.2o Para efeito desta Resolução são deÍlnidas as

seguintes áreas de estacionamento específicos:

I Área de estacionalnento para veiculo de aluguel é

a pane da via sinalizada para estacionamento erclusiro de

veículos de categoria de aluguel que prestam serviços públicos

mediante concessão. pennissão ou autorização do poder

concedente. (... )

VI Área de estacionamento roratilo e a panc da

via sinalizada para o estacionamento dc leiculos. gratuilo ou

pago. regulamentado para unr período detcnninado pelo (rrgão

ou entidade com circunscrição sobre a via. (...)

Logo se vê que o Projeto de Lei n' 232119

trata da criação de tipos de vagas especiais de estacionamento elencados pela Resoluçào
do CON'|RAN. Ocorre que. conlorme já dito. é o órgão com circunscriçào sobrc a \.ia
pública abcrta á circulação que estabelecerá c regulamentará as áreas destinadas ao

estacionamel.rto especifi co.

2



PREFEITUR.E MUNICIPAL DE MAIRIPORÁ
ESTADO DE SÃO PÁULO

No caso em 1ela, por estarem as instituições

de ensino dentro do perímetro urbano, cabem a demarcação e regulamentação ao órgão

executivo municipal. qual seja. o Departamento de Trânsito da Secretaria Municipal de

Segurança Pública. Transporte e Mobilidade Urbana.

Obsen a-se. sntão. que a Câmara dos

Vereadores adentrou a uma competência reservada ao Poder Executivo. Ainda que a

proposiçào legislativa seja de relevante interesse público. houve aqui unia usurpaçào de

lunç<1es. Hell'l-opes Meirelles. cm sua obra Direilo municipul bra.sileiru (2006. p. 712).

leciona:

Todo ato do PreÍcito que infiingir prenogativa da

Câmara como também toda deliberação da Cârnara que

invadir ou retirar atribuiÇão da PreÍ'eitura ou do Prefeito - e

nulo. por olensivo ao princípio da separaçâo de Íunções dos

órgâos do govemo local (CF. art. 2" c/c o art. 3l). podendo ser

inralidado pelo Poder Judiciário.

lsto tudo posto, tratando-se a matória do PL

n" 232/19 de atividade nitidanrente administrativa. de competência do Departamento de

l rânsito da Secretaria Municipal de Segurança Pública. Transporte e Mobilidade

L.lrbana. com a delida vênia. não et dado ao Poder Legislativo local interferir no assunlo.

Estas, Senhor Presidente, são as razões que

me levaram a vetar totalmente o Projeto de Lei n' 23212019, à luz do artigo 49 da Lei
Orgânica de Mairiporã. por inconstitucionalidade decorrente de violação da regra de

separação de Poderes, prevista na Constituição Federal (aÍ. 2o) e na Constituição do

Istado de São Paulo, aplicável aos Município (arl. 5o e 47. II e XIV, c.c. art. 144) as

quais ora reúo submeter à elevada apreciação dos Dignos Vereadores dessa Casa de

Leis.

Atenciosamgaç,

AN I O\IO SHI(iI JI:YI IKI

Pret'eito Munici

Â Sua Excelôncia RICARDO MUSSIAS BARI]OSA
Presidente da Cârnara Municipal dc N,lairiporã
i\lairiporà SP.

Ou bo

Ricardo t6.slas &Íl
Presidente
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Câmara tulunicipaf [e ful-otnpord I
Estado de São Paulo

Conforme se observa
Municipal, e Artigo 30 da Constituição Federal a c

PÂRECER TECNICO JURÍDICO
CHEFE DA PROCURÂDORIÂ JURÍDICA

Justiça,sesuepaÍecer.",*i;i*x*"":::'.:1"::rt:,3:T:'il,i:rTJ"lü".i;
autoria é do Vereador Cícero Pereira dos Santos.

Trata-se de Proieto de Lei que dispõe sobre a criação de
vagas de estacionamento pam veículos de transporte escolar em fÍente ou próximo as

escolas, paÍâ que os refeddos veículos possam estacionar com segurançâ e assim, não
colocar em risco a vida dos alunos que se utilizam deste tipo de transporte.

Portanto, segue como penso.

DA COMPETÊNCIA EM CONIUNTO DE
ÂCORDO COM A LEI ORGÂNICA MUNICIPAL DE MAIRIPORÃ

SEçÃO II

.DAS ÂTR]BUrçÕES CONJUNTAS DA C.ÂMÂRÂ
MUNICIPAL E PREFEITO

Ârtigo 8" - Cabe à Càtnara Municipal, com a sanção do
Prefeito, dispor sobre todas âs matérias de
competência do Município e especialmente:

I - as previstas nos artigos í), 145, 165 e 182 da
Constituição Federal e 19 da Constituição Estadual;

lI - autorizaÍ ou aprovÍlÍ convênios, acordos ou
contÍatos de que resultem para o Município encargos
não previstos na lei orgamentáia;

III - delimitar o perímetro urtrano;

IV - dar nome aos próprios, vias e logradouros
púbücos, assim como modificá-los.»

Orgânica

1

() A.tig" 8" da Lei
IVA



Câmara fuÍ-unicipaf [e fulornporã
,l

Estado de São Paulo

do Prefeito Municipal devendo não só o mesmo seguir a orientação da ki
Orgânica Municipal como da Constinrição Federal, a qual deveria ter tomado
conhecimento antes de sua posse ao câÍgo eletivo que foi conduzido pelo "povo".

Mas ainda assim, a C«rnstituição Federal de 1988, dispõe
sobre o mesmo teÍna em seu Artigo 30, I, senão vejamos:

uAÍt. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre asstmtos de interesse local;"

Assim, superada a questão a de quem pode legislar sobre os

assuntos de interesse local, veio que há enorme eqúvoco do Prefeito Municipal ao
aduzir que sua competência seria privativa, pois, Íestâ claro que há interesse local,
devendo assim o Prefeito Municipal respeitar a Càmtrz Mwricipal que editou ki com
o único intuito de pÍoteger o Povo desta Cidade e aos que dela fmem sua moradia.

DO EXEMPLOS DE OUTROS LOCNS OUE
FIZERÀM LEI SEMELHÀNTE

Trata-se da ki 5.559, de 02 de abtil de 2018, que jâ estâ em
vigor desde a data de sua saação. De acordo com a floflnâ, o município fará a

delimitação do espaço reservando 2 vaga-s para os veículos de transporte escolar em
frente a nnidades com mais de 500 almos , e 4 vagas nas imediações de escolas e

creches com mais de 1.000 ahmos. O estacionamento só será permitido duante o
tempo necessário para embarque e desembarque das crianças.

GUARULHOS

I-,ei7537 /207, a l.ei é idêntica.

ANGRÂ DOS REIS

Lei 05/201(t, a ki segue a mesÍnâ dtetnz.

l)entre outras Ieis de ou

2

citadas a<1ú, mas que não possü scqucr nece ssidade.
ue poderiam ser

CAMPINÀ GRÀNDE _ PARÂÍBA
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Câmora ful-unicipat fe %.arnporã (

Estado de São Paulo

oe coNcrusÃo

Âs competências legislativas do mrmicípio caracterizam-se
pelo princípio da predominância do interesse local, que, apesar de dificil conceituação,
refere-se àqueles interesses que disserem respeito mais diÍetâmente às suas

necessidades imediatas.

Â atividade legislativa municipal submete-se à tri Otgânica
dos municípios, à qual cabe o importaÍrte papel de definir, mesmo que

exempüficativamente, âs matérias de competência legislativa ü CâúMta" uÍna vez que

a Constituição Federal (".tig"t 30 e 31) não as exaure, pois usa a expressão interesse

local como catalisador dos asstmtos de competência mrmicipal.

lJssa função legislativa é exercida pela Câmara dos
Vereadores, que é o ór$o legislativo do município, em colaboração com o prefeito, a

quem cabe também o poder de iniciativa das leis, assim como o poder de saÍrcioná-las

e prom ,lgá-las,, Ílos termos propostos como modelo, pelo processo legislativo federal.

Entende, portanto, este Procurador Jurídico que a referida
I-ei, além de propiciar maior segurança as crianças e iovens deste Muoicípio de
Mairiporã, tÍata-se de lri totalmente pertinente e legal, os quais diversos municipios já
vem assim adotando a mesÍnâ medida, e de forma nenhuma é inconstitucional.

O que me pârece é que falta disposição do Prefeito
Municipal ern apoiar os Vereadores desta Casa de Leis, e o que nos parece é que se

tÍLt^ LpeflLS de uma "disputa de poder', de quem pode, ou quem não pode.

Assim, teúo que o referido Veto do Prefeito Mmicipal é

totalmente inapropriado, e assim vai de eacontro com os interesses locais do
NÍunicípio, e não veio neste câso invasão de prerrogativa, até porque o Àrtigo 30 da
Constituição Federal, permite que ambos os poderes possaÍn trabalhat em cofliunto.

Portanto, deve
derrubar o veto aposto pelo Prefeito.

o PLENÁRIO desta CÂSA DE LEIS,

Mairiporâ, 05/02/2020

oJUNTOR
sP 242.307
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PROCEDIMENTO PARÂ DERRUBAR O VETO CASO OS VEREÂDORES
BNtBNoeu NEceSsr(nro

Conforme entendimento do Regimento Intemo, segue â
sua apücação.

O Artigo 241 do Regimento Intemo desta Casa de Leis,

seÍrâo ve,amos:

Dos PRocESSos oe voreçÃo

oArtigo 241 - Os processos de votação são:

§ 7" - O processo de votagáo secÍeta será utiüzado nos
segatnte§ casos:

d) no exame de veto aposto pelo Prefeito.'

CAPÍTULOVDOWTO

,Artigo 250 - Se o Prefeito tiver exercido o dircito do
veto, parcial ou total, dento do prazo de quinze üas
úteis, contados da data do recebimento do rcspectivo
autógrafo, poÍ iulgaÍ o prcjeto inconstitucional, ilegal
ou contrário ao interesse púbüco, o Presidente da
Câman deverá, dento de quarenta e oito horas,
receber comunicação do aludido ato.

§ 7" - O veto só poderá set rejeitado pelo voto da
maioria absoluta dos membros da Cârnara, em votação
po r escru tiaio se cre tol o

CONCEITO DE MÀIORIA ABSOLUTÀ

Maioria Âbsoluta: Celso fubeiro Bastos, no livro
"Comentários à Constiruição do Brasil", 4" volume, tomo I, ed. Saraiva, 1995, p.44,
questiona em que consiste a maioria absoluta e ao respon

4

absoluta vem a ser o equiualente a mais da metade
det a

do tirgão,
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Este número equiualerá à meade dos membros mais un quando se ttataÍ de
número par. Em caso contário, basta que seia o número inteiro
imediatamente postedor à metade.'

Neste caso, a ivÍaioria Àbsoluta paÍâ estâ (lasa dc Leis dc
Mairiporã, é a quantidade de METÂDE + UM, qual seia: f *1, assim, temos que â
Maioria Âbsoluta são 07 (sete) votos, ou 07 (sete) Vereadores.

Mairiporã, 05/02/2020
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i-l Estado do Rio de Janeiro

CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS

Gabinete do Vereador Hélio Severino de Azevedo

PROJETO DE LEI N9 05 2016

"DrsPÔÉ soBRE A CntAÇÃO DE VAGAS
DE ESTACIONAMENIO EXCI.USIVO PARA
VEíCUIOS DE TRANSPORÍE ESCOTAR EM
FRENIE ÀS CRECHES E ESCOTAS DE

ENSINO FUNDAIAENTAT E MÉDP, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS."

Artigo ío - Fica o MunicÍpio obrigado a demarcar vagas de estacionamento exclusivo
para veÍculos de transporte escolar em frente às creches e escolas de ensino
fundamental e médio, públicas e paítíarlares na cidade de Angra dos Reis.

Artigo 2o - As vagas exclusivas para veículos do transporte escolar serão demarcadas
e distribuídas da seguinte forma:

| - 02 (duas) vagas para escola com mais 500 (quinhentos) alunos;

ll - 04 (quatro) vagas para escolas com mais de 1000 (mil) alunos.

Artigo 3o - O direito à utilizãÇão das vagas exclusivas preüsta no artigo 20 Íica restrito
aos veículos de transporte escolar deüdamente cadastrado junto ao Departamento de
Transportes Públicos - DTP, vinculado a SecretaÍia Municipal de Transportes.

Artigo 4o . Fica limitado o direito à utilizáção das vagas exclusivas ao têmpo
necessário para o embarque e desembarque dos alunos lranspoíados



2/

Art. 50 - A demarcação das vagas e liscalizaÉo de sua utilizaçáo ficará ao cargo do
Departamento de Transportes Público - DTP e a Companhia de Engenharia de
Tráfego - CET.

Parágrafo Único: As escolas deverão enviar requerimento a CET solicitando a

demarcação das áreas.

AÍt, 60 - Esta lei êntra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

JUSTIF A

A falta de vagas reservadas para os veículos do transporte escolar em frente às escolas
causa sérios problemas para o trânsito, em especial estacionamento em fila dupla, além de
colocar em risco a integridade física dos alunos que utilizam essa modalidade de
conduçáo.

Esse proieto de lei tem como objetivo rêgular a reserva de vagas para os veículos de
transporte escolar, com intuito de criar e melhorar as condiçóes de trânsito nâs
proximidades das escolas, bem como garanür a segurança dos usuários do hansporte.

Com a aprovâçáo deste proleto os condutores escolares poderão trabalhar com mais
tranqüilidade e os alunos que usam o transporte também teráo um embarque e
desembarque menos arÍiscâdo, desta forma, melhorando as condiçóes de todos os
envolüdos nesse tipo de serviço.

Pelo exposto, tendo em vista a significativa relevância social do projeto, conclamamos os
nobres pares para aprovação do presente projeto.

Sala das SessÕes, 24 de Fevereiro de 20'16.

Vereador Hélio Severino de Azevedo
PCdoB
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LEI NO 7537, DE 12 DE JANEIRO DE2017.

Dispóe sobre demarcaçáo de vagas de estacionamento

em frente às escolas no âmbito do município de

Guarulhos e dá outras providências.

O Prefeito da Cidade de Guarulhos, no uso da atribuiÉo que lhe confere o inciso Vl do artigo 63 da IÊ1

Osânica Municipal, sanciona e promulga a seguinte lei:

fundamental e médio, públicas e particulares, haverá a demarcação de vagas de estacionamento exclusivo

para veículos de transporte escolar.

Fica instituído no âmbito do município de Guarulhos, quê êm frente às creches, escolas de ensino

As vagas de estâcionamento exclusivas para os veículos de trânsporte escolar, serão demarcadas

nas vias públicas e devidamente sinalizadas, conforme as normas do Código de Trânsito Brasileiro

Aí. 1T

an. 2r

A.t. 3,

an. 4r

arl- 5r

Ara.6,

observarâo o seguinte critério:

| - nas unidades com até 100 (cem) alunos, deverão conteÍ espaço fisico paía 1 (um) veículo;

ll - nas unidades com mais de 100 (cem) alunos, deverão conter espaço equivalente para 2 {dois) veículos.

Parágrafo único. O local da demarcação das vagas e fiscalizaçâo de sua utilização ficará a cargo do

departamento responsável pela fiscalização de trânsito, vinculado a SeÚetaÍia de Transporte e Trânsito -
sTr.

As vagas a serem demarcadas em frente às creches e escolas de ensino referidas no art. 19,

O direito à utilização das vagas exclusivas previstâ nesta Lei, ficaÉ rêstrito aos veículos de

Deverão âs cÍeches e escolas de ensino reíeridas no art. le suprâ, no prazo de 60 (sessenta) dias

transporte escolar, e limitado ao tempo necessário para embarque e desembarque dos estudantes
transportados.

da entrada em vitência desta Lei, implantar as \rãgas exclusivas de estacionamento de veículos escolares,

conforme diretrizes da SecÍetaría de Transportes e Trânsito - STT.

+t

Esta Lei entra em viSoí na data de sua publicação oficial.
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Guarulhos, 12 de janeiro de 2017.

GUTI

Prefeito

Registrada no Departamento de Assuntos Legislativos da Prefeitura de Guarulhos e afixada no lugar

público de costumê ãos dozê dias do mês dejaneiro do ano de dois mil e dezessete.

TONINHO MAGALHÃ85

Diretor do Departamento de Assuntos Legislativos

Publicadâ no Diário oficiãl do Município nc oo7 de 13 de janeiro de 2016 - Página 2.

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial do Município.

Doto de h$eqõo no Síttema LeisMünícipoit: 01/02/2017

Notd: Este texto disponíbili2odo não substitui o orgiial publkado em Oiótio Ofrciol.

RÊTDTDI
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oFtcto N'54/2020

Mairiporã, 12 de fevereiro de 2020

Assunto: comunica vetos rejeitados

Excelenti ssimo Senhor Prefeito ttrl unicipal,

Atendendo ao disposto no § 5o do art. 49 da LOÍvl, comunicamos que na 2"
Reunião Ordinária foram rejeitados os VETOS TOTAIS AOS PROJETOS DE LEI N"s
222.223.230,232,246,255 e 26312019 e o VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI
COMPLEMENTAR No 1012018, conÍorme relação abaixo:

PROJETO DE LEI N" 22212019 - Proíbe o uso de placas iníormativas, impressão em bilhetes
ou cupons, em estacionamento e ou similares com os seguintes dizeres: "Não nos
responsabilizamos por danos materlais e ou objetos deixados no interior do veiculo", e dá
outras providências (cópia anexa).
PROJETO DE LEI N'22312019 - Dispõe sobre a obrigatoriedade das empresas de transporte
coletivo urbano a divulgarem no letreiro frontal avisos de roubo ou íurto e outras ocorrências
criminais e dá outras providências (cópia anexa).
PROJETO DE LEI N'23012019 - Dispôe sobre a criação dos §§ 4o, 5o e 6o ao art. 1o da Lei no

3.01 3, de 3'1 de maio de 20'10 (cópia anexa).
PROJETO DE LEI N" 23212019 - Dispoe sobre a criação de vagas de estacaonamento
exclusivo para veiculos de transporte escolar em frente às creches e escolas de ensrno
fundamental e médio, e dá outras providências (cópia anexa).
PROJETO DE LEI No 24612019 - Obriga os estabelecimentos públicos e privados de ensino
do tvlunicipio de MairipoÍã, a afixarem placa informando o número do telefone do Conselho
Tutelar e dá outras providências (cópia anexa).
PROJETO DE LEI No 25512019 - Dispóe sobre a preferência de idosos, mulheres grávidas ou
com criança de colo e pessoas com deÍrciência ou mobilidade reduzida nos assentos do
transporte coletivo (cópia anexa).
PROJETO DE LEI No 26312019 - lnstitui, no àmbito do ltilunicipio de Ívlairiporã, o Projeto A
Câmara vai à Escola (cópia anexa).
PROJETO DE LEI COIvIPLEMENTAR N' 10/2018 - lnstitui o Código de Obras e Edificaçôes
e dá outras providências (cópia anexa).

Respeitosamente,

R DO ESSIAS BARBOSA

DEPTC ADIU
RecFbie IN I ,t tâD.r\)

1T
ueno Ramos

I

residente

Malricula 3299

A Sua Excelência o Senhor
ANTONIO SHIGUEYUKI AIACYDA
PreÍeitura Ívlunrcipal de Marr rporá

SEC-DLPi


